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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. OPERADORA DE 
PLANO DE SAÚDE. COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. 
AUTODISSOLUÇÃO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. EFEITOS. AÇÕES 
JUDICIAIS. SUSPENSÃO. PRAZO DE 1 (UM) ANO. PRORROGAÇÃO POR 
IGUAL PERÍODO. APROVAÇÃO. ASSEMBLEIA-GERAL. ABRANGÊNCIA. 
DEMANDAS EM FASE DE EXECUÇÃO. ATIVOS 
GARANTIDORES. PENHORA PRÉVIA. IRRELEVÂNCIA. SUSTAÇÃO DO 
FEITO. NECESSIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a definir se os efeitos da liquidação extrajudicial 
aprovada pela própria cooperativa (no caso, cooperativa de trabalho médico 
- UNIMED) são capazes de atingir penhora de valores realizada em 
cumprimento de sentença em data anterior ao ato assemblear que optou 
pela autodissolução da sociedade.
3. A sustação de quaisquer ações judiciais ajuizadas contra a entidade 
cooperativa é decorrência da publicação da ata da Assembleia-Geral que 
deliberou pela sua liquidação extrajudicial, pelo prazo de 1 (um) ano, 
prorrogável por igual período, na existência de motivo relevante, mediante 
nova decisão assemblear (art. 76, parágrafo único, da Lei nº 5.764/1971).
4. A finalidade da norma que estipula a suspensão geral das ações 
propostas contra a cooperativa em liquidação extrajudicial é a de preservar 
a integridade do sistema cooperativo, porquanto permite à sociedade em 
dificuldades certo prazo para que se recupere economicamente, fazendo 
frente às suas dívidas. É um período para o ajuste de contas do ente, 
minimizando eventuais prejuízos decorrentes da sua dissolução.
5. O efeito suspensivo da liquidação extrajudicial da cooperativa irradia-se 
sobre as demandas judiciais em geral, abrangendo tanto ações de 
conhecimento quanto execuções, as quais não podem ser excluídas do 
âmbito de incidência da norma, sobretudo diante do potencial mais danoso 
que provocam ao ente liquidando.
6. A suspensão da ação judicial, incluída a execução, na liquidação 
extrajudicial de ente cooperativo não pode perdurar por prazo 
indeterminado, sendo vedadas diversas prorrogações sucessivas, ainda que 
autorizadas por atos assembleares.



7. Em se tratando de cooperativa de trabalho médico, que também 
constitua operadora de plano de saúde, aplicam-se ainda, quanto ao 
processo de liquidação extrajudicial, o art. 24-D da Lei nº 9.656/1998 e a 
RN-ANS nº 522/2022 (antiga RN-ANS nº 316/2012), os quais permitem, de 
forma semelhante, a suspensão das ações e execuções já iniciadas quando 
da decretação do ato de dissolução.
8. Na hipótese, houve apenas a primeira prorrogação da suspensão da 
demanda, em fase de cumprimento de sentença. Ademais, o fato de a 
penhora de ativos ter se efetivado em data anterior à publicação da ata da 
Assembleia Geral que deliberou pela autodissolução da cooperativa não é 
capaz de afastar a irradiação dos efeitos suspensivos oriundos da 
liquidação extrajudicial, visto que decorrem da própria lei, devendo-se 
aguardar a fluência do prazo para o feito ter regular prosseguimento, com 
eventual levantamento de valores.
9. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ANA CAROLINA TAVEIRA DA 

SILVA (outro nome: ANA CAROLINA PEREIRA DA SILVA) e VALDEMIRO PEREIRA DA 

SILVA, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios.

Noticiam os autos que os recorrentes promoveram cumprimento de 

sentença contra UNIMED FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA DAS COOPERATIVAS 

MÉDICAS DO CENTRO-OESTE E TOCANTINS. Após penhora de numerário (ativos 

garantidores), foi formulado pedido para a expedição de alvará de levantamento 

da quantia constrita.

O magistrado de primeira instância, depois de indeferir o pleito, 

determinou também a suspensão do processo diante da publicação, no Diário Oficial, 

da ata da assembleia da cooperativa que optou por sua liquidação extrajudicial.

Ultrapassado o prazo de 1 (um) ano, a parte exequente requereu o 

prosseguimento do feito. Entretanto, como a liquidação da entidade ainda estava em 

curso, havendo sido prorrogado, por nova assembleia, o prazo de suspensão ante a 

necessidade de continuação dos trabalhos, o juiz singular indeferiu o pedido, com 

base no art. 76 da Lei nº 5.764/1971, e determinou que o processo ficasse suspenso 

por mais 1 (um) ano.

Os embargos de declaração opostos pelos demandantes foram rejeitados, 

pontuando o magistrado que
 
"(...) o parágrafo único do artigo 76 da Lei nº 5.764/71 permite a 

prorrogação pelo prazo máximo de mais 01 ano mediante publicação da 
decisão da Ata da Assembleia Geral da Sociedade que deliberou acerca 
desse assunto, o que foi devidamente comprovado pelo executado" (fl. 19).
 
Irresignados, os exequentes interpuseram agravo de instrumento no 

Tribunal local, o qual não foi provido. O acórdão recebeu a seguinte ementa:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COOPERATIVA 
(UNIMED). CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE ATIVOS 



GARANTIDORES ANTES DA PUBLICAÇÃO DA ATA DA ASSEMBLÉIA QUE 
DELIBEROU A LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. IRRELEVÂNCIA. SUSPENSÃO 
DO PROCESSO POR UM ANO. NOVA DELIBERAÇÃO QUE PRORROGA O 
PRAZO DE LIQUIDAÇÃO POR MAIS UM ANO. NOVA SUSPENSÃO. 
POSSIBILIDADE. ARTIGO 76, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 5.764/76.
1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto contra decisão 
que, nos autos do cumprimento de sentença nº 0001762-96.2011.8.07.0001, 
denegou o pedido de expedição de alvará de levantamento dos valores 
penhorados, suspendendo novamente o curso da ação por um ano, nos 
termos do parágrafo único do artigo 76 da Lei nº 5.764/71.
2. Nos termos do artigo 76, da Lei 5.764/71, impõe-se a suspensão do 
processo, obstando-se a prática de novos atos, inclusive, evidentemente, o 
levantamento de valores penhorados e a circunstância de a penhora ser 
anterior à liquidação, não impede a aplicação do dispositivo legal.
3. Tendo a Assembléia Geral Extraordinária deliberado a prorrogação da 
liquidação por mais um ano, cabível a prorrogação da suspensão do processo 
por mais esse prazo, impedindo, igualmente, o prosseguimento do feito e o 
consequente levantamento de valores penhorados.
4. Recurso conhecido e desprovido" (fl. 138).

 
No especial, os recorrentes apontam, além da ocorrência de divergência 

jurisprudencial, violação do art. 76, parágrafo único, da Lei nº 5.764/1971.

Sustentam, em síntese, que os valores depositados em juízo foram 

bloqueados antes da deliberação pela liquidação extrajudicial da cooperativa, de modo 

que, à época, não integravam mais o patrimônio da entidade, podendo, assim, ser 

levantados na execução. Acrescentam que os efeitos de suspensão dos processos 

decorrentes da liquidação extrajudicial não devem incidir nessas hipóteses.

Buscam, ao final, o provimento do recurso para que se determine "(...) o 
prosseguimento do feito com a expedição de alvará para levantamento dos valores 

depositados em juízo" (fl. 153).  

 Após a apresentação de contrarrazões (fls. 175/181), o recurso foi admitido 

na origem (fls. 183/184).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A questão controvertida nestes autos é definir se os efeitos da liquidação 

extrajudicial aprovada pela própria cooperativa (no caso, cooperativa de trabalho 

médico - UNIMED) são capazes de atingir penhora de valores realizada em 

cumprimento de sentença em data anterior ao ato assemblear que optou 

pela autodissolução da sociedade.
 
1. Da liquidação extrajudicial de cooperativas e seus efeitos sobre 

processos judiciais em curso
 De início, cumpre asseverar que as cooperativas são sociedades de pessoas 

que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de 

uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro.



Nas cooperativas de trabalho, como a de médicos, a produção (ou o 

oferecimento de serviço) é realizada em conjunto pelos associados, sob a proteção da 

própria cooperativa. Assim, a cooperativa coloca à disposição do mercado a força de 

trabalho, cujo produto da venda - após a dedução de despesas - é distribuído, por 

equidade, aos associados, ou seja, cada um receberá proporcionalmente ao trabalho 

efetuado (número de consultas, complexidade do tratamento, entre outros 

parâmetros).

Essas cooperativas têm como finalidade melhorar os salários e as condições 

de trabalho pessoal de seus associados, dispensando, mediante ajuda mútua, a 

intervenção de um patrão ou empresário, procurando sempre o justo preço, visto que 

a entidade não busca o lucro: a sobra apurada em suas operações é distribuída em 

função do montante operacional de cada associado.

Nesse contexto, dadas as peculiaridades do sistema cooperativo, de índole 

mais social, há regras que lhe são intrínsecas, a exemplo da liquidação extrajudicial 

voluntária (art. 63, I, da Lei nº 5.764/1971) e dos seus efeitos.

Acerca dos efeitos da liquidação extrajudicial de sociedade cooperativa em 

ações judiciais, confira-se o art. 76, parágrafo único, da Lei nº 5.764/1971:
 
"Art. 76. A publicação no Diário Oficial, da ata da Assembléia Geral 
da sociedade, que deliberou sua liquidação, ou da decisão do órgão 
executivo federal quando a medida for de sua iniciativa, implicará a 
sustação de qualquer ação judicial contra a cooperativa, pelo prazo 
de 1 (um) ano, sem prejuízo, entretanto, da fluência dos juros legais 
ou pactuados e seus acessórios.
Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto neste artigo, sem que, por 
motivo relevante, esteja encerrada a liquidação, poderá ser o mesmo 
prorrogado, no máximo por mais 1 (um) ano, mediante decisão do 
órgão citado no artigo, publicada, com os mesmos efeitos, no Diário 
Oficial." (grifou-se)
 
 
Depreende-se que, na autodissolução da sociedade cooperativa, é 

decorrência da publicação da ata da Assembleia-Geral que deliberou pela sua 

liquidação extrajudicial a sustação de quaisquer ações judiciais ajuizadas contra a 

entidade, pelo prazo de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, na existência de 

motivo relevante, mediante nova decisão assemblear.

O Supremo Tribunal Federal já reconheceu a constitucionalidade de tal 

dispositivo legal ao asseverar que "A suspensão das ações contra a cooperativa, em 
liquidação extrajudicial, pelo prazo de um ano, não importa em ofensa ao art. 5º, XXXV, 

da Constituição" (RE nº 232.098 AgR/PR, Rel. Ministro Carlos Velloso, Segunda 

Turma, DJ de 26/8/2005).

Cumpre assinalar, por pertinente, que "a prerrogativa da suspensão das 
ações judiciais previstas pelo art. 76 da Lei n.º 5.764/71 é destinada exclusivamente às 

cooperativas em liquidação, não podendo ser estendida aos demais litisconsortes" 

(REsp nº 1.025.358/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 



14/5/2010).

Com efeito, a finalidade da norma que estipula a suspensão geral das ações 

propostas contra a cooperativa em liquidação extrajudicial é a de preservar a 

integridade do sistema cooperativo, porquanto permite à sociedade em dificuldades 

certo prazo para que se recupere economicamente, de modo a adimplir suas dívidas. É 

um período para o ajuste de contas do ente, minimizando eventuais prejuízos 

decorrentes da sua dissolução. 

 Nesse sentido, a seguinte lição de Waldírio Bulgarelli a respeito da 

suspensão das ações intentadas contra as cooperativas antes das respectivas 

liquidações extrajudiciais:
 

"(...) embora fuja à regra geral do sistema de dissolução e 
liquidação, trata-se de medida oportuna, que visa dar às cooperativas 
liquidandas uma folga temporária para ajustar suas contas e poder fazer 
face aos seus compromissos. Isto é tanto mais importante, pois que a prática 
cooperativa já demonstrou que as cooperativas apenas se dissolvem e se 
liquidam, quando em dificuldades. Assim sendo, nada mais justo do que 
essa pausa para ajustarem seus negócios e suas contas". (BULGARELLI, 
WALDÍRIO. Sociedades, Empresa e Estabelecimento, 1ª ed., São 
Paulo: Atlas, 1980, pág. 90)

 
Aliás, o efeito suspensivo da liquidação extrajudicial da cooperativa irradia-

se sobre as demandas judiciais em geral, abrangendo tanto ações de conhecimento 

quanto execuções, as quais não podem ser excluídas do âmbito de incidência da 

norma, sobretudo diante do potencial mais danoso que provocam ao ente liquidando. 

A propósito:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E COOPERATIVO. COOPERATIVA EM 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ART. 76 DA LEI Nº 5.764/71.
1. O objetivo da norma inserta no art. 76 da Lei n. 5.764/71 diz, em 
última instância, com a necessidade de se preservar a integridade do 
sistema cooperativo, conferindo às sociedades cooperativas em 
situação de dificuldades uma moratória que, não obstante curta, 
possa contribuir para sua eventual recuperação econômica, a bem do 
interesse público.
2. Não há nenhum sentido prático e jurídico em excluir do rol das 
ações judiciais a que se refere o art. 76 da Lei n. 5.764/71 aquelas de 
cunho executivo, imbuídas que são, mais do que quaisquer outras, de 
potencial invasivo, apto a embaraçar a recuperação que a norma 
almeja garantir.
3. Recurso especial não conhecido."
(REsp nº 815.099/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta 
Turma, DJe de 29/3/2010 - grifou-se)

 
Por outro lado, frisa-se que a suspensão se dá de forma temporária, de 

modo que, 
 

"(...) esgotados o prazo legal de suspensão da Execução contra 
Devedor Solvente, bem como sua prorrogação, autorizada por motivo 
relevante, não havendo previsão legal quanto à interrupção de sua fluência, 
o regular prosseguimento do iter processual é medida de rigor" 



(REsp nº 173.213/SP, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quarta Turma, DJ 
de 27/9/2004).
 
É que a suspensão da ação judicial, incluída a execução, na liquidação 

extrajudicial de ente cooperativo, não pode perdurar por prazo indeterminado, sendo 

vedadas diversas prorrogações sucessivas, ainda que autorizadas por atos 

assembleares.

Quanto ao tema, confira-se o seguinte precedente da Terceira Turma desta 

Corte Superior:
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL DE SOCIEDADE COOPERATIVA. SUSPENSÃO DAS AÇÕES 
EM ANDAMENTO. PRAZO DE UM ANO DO ART. 76 DA LEI 5.764/1971. 
PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. DESCABIMENTO. CARÁTER EXCEPCIONAL 
DA REGRA EM COMENTO. INVIABILIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
ANALÓGICA COM O 'STAY PERIOD' DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
DESCABIMENTO.
1. Controvérsia em torno da suspensão de um cumprimento de 
sentença contra uma cooperativa em regime de liquidação 
extrajudicial para além do prazo de um ano, prorrogável por mais 
um ano, previsto no art. 76 da Lei 5.764/1971.
2. Nos termos do art. 76 da Lei 5.764/1971, a aprovação da 
liquidação extrajudicial pela assembleia geral implica a suspensão 
das ações judiciais contra a cooperativa pelo prazo de um ano, 
prorrogável por no máximo mais um ano.
3. Inviabilidade de aplicação ao caso das razões de decidir dos precedentes 
relativos à prorrogação do 'stay period' da recuperação judicial de empresas, 
pois a recuperação judicial de empresas, por se submeter à supervisão 
judicial, não guarda semelhança com a liquidação extrajudicial da 
cooperativa.
4. Caráter excepcional da regra do art. 76 da Lei 5.764/1971 por 
atribuir a uma deliberação privada o condão de suspender a 
prestação da atividade jurisdicional. Doutrina sobre o tema.
5. Inviabilidade de interpretação analógica ou extensiva da regra legal 'sub 
examine', em respeito ao princípio fundamental da inafastabilidade da 
jurisdição (art. 5º, inciso XXXV, da CF).
6. Caso concreto em que a liquidação extrajudicial foi aprovada em 
2011, estando há muito superado o prazo legal de suspensão das 
ações judiciais.
7. Reforma do acórdão recorrido para se determinar o prosseguimento do 
cumprimento de sentença.
8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."
(REsp nº 1.833.613/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
Terceira Turma, DJe de 20/11/2020 - grifou-se)
 
Ressalta-se que, em se tratando de cooperativa de trabalho médico, que 

também constitua operadora de plano de saúde, aplicam-se ainda, quanto ao processo 

de liquidação extrajudicial, o art. 24-D da Lei nº 9.656/1998 e a RN-ANS nº 522/2022 

(antiga RN-ANS nº 316/2012), os quais permitem, de forma semelhante, a suspensão 

das ações e execuções já iniciadas quando da decretação do ato de dissolução. 

Ademais, o art. 17, § 2º, da RN-ANS nº 522/2022 (antiga RN-ANS nº 

316/2012) vai ao encontro da Lei das Sociedades Cooperativas, visto que permite a 

decretação da liquidação extrajudicial, "(...) a requerimento dos administradores da 
operadora, quando autorizados pelos estatutos ou por deliberação em assembleia geral 



extraordinária, expostos de forma circunstanciada os motivos justificadores da medida".

Na espécie, conforme consta no acórdão recorrido, houve apenas a primeira 

prorrogação da suspensão da demanda, em fase de cumprimento de sentença. Por 

outro lado, o fato de a penhora de ativos ter se efetivado em data anterior à publicação 

da ata da Assembleia-Geral que deliberou pela autodissolução da cooperativa não é 

capaz de afastar a irradiação dos efeitos suspensivos oriundos da liquidação 

extrajudicial, pois decorrem da própria lei, devendo-se aguardar a fluência do prazo 

para o feito ter regular prosseguimento, com eventual levantamento de valores.

Por fim, como há norma específica disciplinando o tema no âmbito da 

sociedade cooperativa, não há falar, no ponto, em aplicação analógica de outras leis, 

como a Lei de Intervenção e Liquidação Extrajudicial de Instituições Financeiras (Lei 

nº 6.024/1974) ou a Lei de  Recuperação Judicial e Falência (Lei nº 11.101/2005).
 
2. Do dispositivo
 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Deixo de tratar dos honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), haja 

vista que o recurso especial é oriundo de acórdão proferido por ocasião de julgamento 

de agravo de instrumento, sem fixação de honorários sucumbenciais na origem.

É o voto.


